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V - ampla informação, inclusive por meio da Sala do Empreendedor 
das linhas de crédito existentes, seu acesso e custos, linhas de crédito destinadas ao 
estímulo à inovação, informando-se todos os requisitos necessários para o 
recebimento desse benefício, etc. 

§ 1 º Em relação ao inciso IV do caput: 
I - fica o Poder Executivo autorizado a associar o Município em 

associações de garantia de créditos, na qualidade de associado colaborador, desde que 
a Associação de Garantia de Crédito esteja qualificada como uma Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, na forma da Lei Federal nº 9.790, de 
23 de março de 1999, tenha em seu Estatuto a previsão de um Conselho de 
Administração e mostre condições de se autossustentar financeiramente, além de 
cumprir o disposto em Termo de Parceria que deverá ser firmado com o Poder 
Executivo, nos termos previstos na Lei Federal nº 9. 790, de 23 de março de 1999, 
onde se fixará a forma de execução e as condições de aplicação dos recursos; 

II - o Fundo de Aval Garantidor ali referido: 
a) deverá ser criado por lei específica e terá natureza contábil; 
b) será fiscalizado pelo Tribunal de Contas, sem prejuízo do 

controle interno e de auditoria que o Poder Executivo adotar; 
e) as microempresas e empresas de pequeno porte poderão ser 

beneficiadas pelo Fundo de A vai Garantidor de forma individual, organizadas em 
sociedade de propósito específico, associações ou cooperativas. 

§ 2° Em relação ao inciso V do caput também serão divulgadas as 
linhas de crédito destinadas ao estímulo à inovação, informando-se todos os requisitos 
necessários para o recebimento desse benefício. 

Art. 57 Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios 
com o Governo do Estado e União, destinados à concessão de créditos a 
microempreendimentos do setor formais instaladas no Município, para capital de giro 
e investimentos em máquinas e equipamentos ou projetos que envolvam a adoção de 
inovações tecnológicas. 

Art. 58 A Administração Pública Municipal fomentará e apoiará a 
instalação, no Município, de cooperativas de crédito e outras instituições financeiras, 
públicas e privadas, que tenham como principal finalidade a realização de operações 
de crédito com microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 59 A Administração Pública Municipal fomentará a criação de 
Comitê Estratégico de Orientação ao Crédito e Consumo, constituído por agentes 
públicos, associações empresariais, profissionais liberais, profissionais do mercado 
financeiro e de capitais, com objetivo de sistematizar as informações relacionadas ao 
crédito e financiamento e disponibilizá-las aos empreendedores e às microempresas e 
empresas de pequeno porte do município, por meio da Sala do Empreendedor. 

§ 1 ° Por meio do Comitê, a Administração Pública Municipal 
disponibilizará as informações necessárias aos micro e pequenos empresanos 
localizados no Município, a fim de obter linhas de crédito menos onerosas e 
burocráticas. 
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§ 2° Também serão divulgadas as linhas de crédito destinadas ao 
estímulo à inovação, informando-se todos os requisitos necessários para 

1

, o/ 
recebimento desse benefício. ~ 

§ 3° A participação no Comitê não será remunerada. 
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Art. 60 A Administração Pública Municipal poderá, na forma que 
regulamentar, criar ou participar de fundos destinados à constituição de garantias que 
poderão ser utilizadas em operações de empréstimos bancários solicitados por 
empreendedores, microempresas e empresas de pequeno porte estabelecidas no 
Município, junto aos estabelecimentos bancários, para capital de giro, investimentos 
em máquinas e equipamentos ou projetos que envolvam a adoção de inovações tecnológicas. 

Art. 61 Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios 
com o Governo do Estado e União, destinados à concessão de créditos a 
microempreendimentos do setor formais instaladas no Município, para capital de giro 
e investimentos em máquinas e equipamentos ou projetos que envolvam a adoção de 
inovações tecnológicas. 

Art, 62 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
Termo de Adesão ao Banco da Terra (ou seu sucedâneo), com a União, por 
intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário, visando à instituição do 
Núcleo Municipal Banco da Terra no Município, (conforme definido por meio da Lei 
Complementar nº 93, de 4/2/1996, e Decreto Federal nº. 3.475, de 19/5/2000), para a 
criação do projeto BANCO da TERRA, cujos recursos serão destinados à concessão 
de créditos a microempreendimentos do setor rural, no âmbito de programas de 
reordenação fundiária. 
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CAPÍTULO X 
Da Educação Empreendedora e do Acesso à Informação 

Art. 63 Fica o Poder Público Municipal autorizado a firmar 
parcerias ou convênios com instituições públicas e privadas para o desenvolvimento 
de projetos de educação empreendedora, com objetivo de disseminar conhecimentos 
sobre gestão de microempresas e empresas de pequeno porte, associativismo, 
cooperativismo, empreendedorismo e assuntos afins. 

§ 1 º Estão compreendidos no âmbito do caput: 
I a implementação de capacitação com foco em empreendedorismo; 

II - a divulgação de ferramentas para elaboração de planos de negócios; 

III - a disponibilização de serviços de orientação empresarial; 
IV - a implementação de capacitação em gestão empresarial; 
V - a disponibilização de consultoria empresarial; 
VI programa de redução da mortalidads dos 

microempreendedores individuais, das microempresas e das empresas de pequeno 
porte, objetivando assegurar maior sobrevida a estes empreendimentos; 

VII - programa de incentivo a formalização de empreendimentos; 
VIII - outras ações de caráter curricular ou extracurricular voltadas 

a alunos do ensino fundamenta] de escolas públicas e privadas, assim como a alunos 
de nível médio e superior de ensino. 

§ 2º Os projetos referidos neste artigo poderão assumir a forma de 
fornecimento de cursos de qualificação; concessão de bolsas de estudo; 
complementação de ensino básico público; ações de capacitação de professore~ 
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1 º: 

outras ações que o Poder Público Municipal entender cabíveis para estimular a 
educação empreendedora. 

§ 3º Compreende-se no programa a que se refere o inciso VII do § 

I - o estabelecimento de instrumentos de identificação e triagem das atividades informais; 

II - a elaboração e distribuição de publicações que explicitem 
procedimentos para abertura e formalização de empreendimentos; 

III - a realização de campanhas publicitárias incentivando a 
formalização de empreendimentos; 

IV - a execução de projetos de capacitação gerencial, inovação 
tecnológica e de crédito orientado destinado a empreendimentos recém-formalizados. 

Art. 64 Fica o Poder Público Municipal autorizado a celebrar 
parcerias ou convênios com órgãos governamentais, centros de desenvolvimento 
tecnológico e instituições de ensino superior, para o desenvolvimento de projetos de 
educação tecnológica, com os objetivos de transferência de conhecimento gerado nas 
instituições de pesquisa, qualificação profissional, e capacitação no emprego de 
técnicas de produção. 

Parágrafo Único - Compreende-se no âmbito do caput a concessão 
de bolsas de iniciação científica; a oferta de cursos de qualificação profissional; a 
complementação de ensino básico público e ações de capacitação de professores. 

Art. 65 Fica o Poder Público Municipal autorizado a instituir 
programa de inclusão digital, com o objetivo de promover o acesso de micro e 
pequenas empresas do Município às novas tecnologias da informação e comunicação, 
em especial à Internet, e a implantar programa para fornecimento de sinal da rede 
mundial de computadores em banda larga, via cabo, rádio ou outra forma, inclusive 
para órgãos governamentais do Município. 

§ 1 ° Caberá ao Poder Público Municipal regulamentar e estabelecer 
prioridades no que diz respeito ao fornecimento do sinal de Internet; valor e condições 
de contraprestação pecuniária; vedações à comercialização e cessão do sinal a 
terceiros; condições de fornecimento, assim como critérios e procedimentos para 
liberação e interrupção do sinal. 

§ 2° Compreendem-se no âmbito do programa referido no caput: 
I - a abertura e manutenção de espaços públicos dotados de 

computadores para acesso gratuito e livre à Internet; 
II - o fornecimento de serviços integrados de qualificação e orientação; 

III - a produção de conteúdo digital e não-digital para capacitação e 
informação das empresas atendidas; 

IV - a divulgação e a facilitação do uso de serviços públicos 
oferecidos por meio da Internet; 

V - a promoção de ações, presenciais ou não, que contribuam para o 
uso de computadores e de novas tecnologias; 

VI - o fomento a projetos comunitários baseados no uso de 
tecnologia da informação; e 

VII - a produção de pesquisas e informações sobre inclusão digital. 
Art. 66 Fica autorizado o Poder Público Municipal a firmar 

convênios ou parcerias com entidades civis públicas ou privadas e instituições y 
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ensino superior, para o apoio ao desenvolvimento de associações civis sem fins 
lucrativos, que reúnam individualmente as condições seguintes: 

I - ser constituída e gerida por estudantes; 
II - ter como objetivo principal propiciar aos seus partícipes, 

condições de aplicar conhecimentos teóricos adquiridos durante seu curso; 
III - ter entre seus objetivos estatutários o de oferecer serviços a 

microempresas e a empresas de pequeno porte; 

IV - ter em seu estatuto discriminação das atribuições, 
responsabilidades e obrigações dos partícipes; e 

V - operar sob supervisão de professores e profissionais 
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especializados. 

CAPÍTULO XI 
Das Relações do Trabalho 

Seção I 
Da Segurança e da Medicina do Trabalho 

Art. 67 As microempresas serão estimuladas pelo Poder Público e 
pelos Serviços Sociais Autônomos da comunidade, a formar consórcios para o acesso 
a serviços especializados em segurança e medicina do trabalho (Lei Complementar nº. 
123/06, Art. 50). 

Art. 68 O Poder Público Municipal poderá formar parcerias com 
sindicatos, instituições de ensino superior: hospitais; centros de saúde privada; 
cooperativas médicas e centros de referência do trabalhador, para implantar Relatório 
de Atendimento Médico ao Trabalhador, com o intuito de mapear os acidentes de 
trabalho ocorridos nas empresas de sua região, e por meio da Secretaria de Vigilância 
Sanitária municipal e demais parceiros, promover a orientação das micro e pequenas 
empresas em saúde e segurança no trabalho, a fim de reduzir ou eliminar os acidentes. 

Art. 69 O Município deverá disponibilizar na Sala do 
Empreendedor orientação em relação aos direitos e obrigações trabalhistas da 
microempresa e da empresa de pequeno porte, especialmente: 

I - quanto à obrigatoriedade de: 
a) efetuar as anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social -CTPS; 

b) arquivar documentos comprobatórios de cumprimento das 
obrigações trabalhistas e previdenciárias, enquanto não prescreverem essas 
obrigações; 

e) apresentar Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP; 

d) apresentar Relações Anuais de Empregados e Relação Anual de 
Informações Sociais - RAIS e Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - 
CAGED. 

II - quanto à dispensa de: 
a) afixar o Quadro de Trabalho em suas dependências; 
b) anotar as férias dos empregados nos respectivos livros ou fichas 

de registro; si 
e) empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços 

Nacionais de Aprendizagem: 


